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· AUTORIDADES


O Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, Embaixador Arturo Duarte, foi eleito Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) em 31 de julho de 2002.


Em 29 de agosto de 2002, a Comissão elegeu seu Vice-Presidente, o Ministro Antonio García Revilla, Representante Alterno do Peru junto à OEA.


Em 26 de fevereiro de 2003, o Embaixador Arturo Duarte apresentou sua renúncia à Presidência da Comissão e, de acordo com as disposições do parágrafo 2 do artigo 32 do Regulamento do Conselho Permanente, o exercício da presidência passou ao Vice-Presidente.  Em 6 de março de 2003, e de acordo com o parágrafo 3 do mencionado Regulamento, a Comissão elegeu seu novo Vice-Presidente, a Senhora Lorena Aparicio, Representante Alterna e Assessora Jurídica da Missão Permanente do Panamá junto à OEA.

· ATRIBUIÇÃO DE TEMAS AO ESTUDO DA COMISSÃO –

PROGRAMA DE TRABALHO


Em 31 de julho de 2002, o Conselho Permanente atribuiu, mediante o documento CP/doc.3629/02 rev. 3, 22 temas à consideração da Comissão.


Os documentos “Distribuição de mandatos e atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos” (CP/CAJP-1964/02 rev. 1) e ”Programa de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos” (CP/CAJP-1966/02 rev. 2) foram aprovados pela Comissão em 29 de agosto de 2002.
/

A CAJP realizou 22 reuniões formais e 35 informais de 29 de agosto de 2002 até 29 de maio de 2003.

· CONSIDERAÇÃO DOS TEMAS ATRIBUÍDOS
AO ESTUDO DA COMISSÃO

I.
CONCESSÃO DA CONDIÇÃO DE OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO À OEA


a)
Em 2 de agosto de 2002, o Governo da República Federal de Iugoslávia solicitou que lhe fosse concedida a condição de Observador Permanente da Organização (CP/doc.3642/02).



Em 18 de setembro de 2002, a Comissão aprovou o projeto de resolução CP/CAJP-1969/02, que foi encaminhado ao Conselho Permanente com o relatório correspondente (CP/CAJP-1973/02).


b)
Em 21 de agosto de 2002, o Governo de Catar solicitou que lhe fosse concedida a condição de Observador Permanente da Organização (CP/doc.3644/02)



Em 10 de outubro de 2002, a Comissão aprovou o projeto de resolução CP/CAJP-1976/02, que foi encaminhado ao Conselho Permanente com o relatório correspondente (CP/CAJP-1983/02).

II.
EMENDAS AO REGULAMENTO DO CONSELHO PERMANENTE


Em sua sessão de 24 de outubro de 2002, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos se decidiu pela análise do tema relativo às emendas ao Regulamento do Conselho Permanente, em primeira instância, no âmbito de um processo de consultas informais, liderado pelo então Vice-Presidente da Comissão.  Foram realizadas oito reuniões de consulta informais em 29 de outubro; 5, 12, 19 e 26 de novembro; 4 de dezembro de 2002; e 14 e 21 de janeiro de 2003.  Participaram de tais reuniões as Delegações da Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Saint Kitts e Nevis e Venezuela.


Em conformidade com a metodologia de trabalho acertada, foram considerados, em primeiro lugar, os textos das emendas sobre os quais o Conselho Permanente havia se pronunciado de maneira favorável.  Em seguida, a tarefa principal, com respeito àqueles textos, foi decidir sua localização no texto do Regulamento.  Em alguns casos, se considerou conveniente recomendar também modificações de redação.  Concluída essa primeira etapa, foram abordadas outras propostas de emendas, apresentadas por diversas Delegações, que não haviam sido consideradas pelo Conselho ou pela CAJP.  As propostas de emenda se encontram depositadas na Secretaria do Conselho Permanente.


A fim de facilitar os trabalhos posteriores em torno da matéria, a Vice-Presidência levou à consideração da Comissão o relatório “Consultas Informais da Vice-Presidência sobre as Emendas ao Regulamento do Conselho Permanente” (CP/CAJP-2012/03), contendo recomendações sobre as emendas ao Regulamento do Conselho Permanente aprovadas durante consultas informais, realizadas entre outubro de 2002 e janeiro de 2003.  Tal relatório foi aprovado pela CAJP em sessão realizada em 13 de fevereiro de 2003, recomendando ao Conselho Permanente a aprovação das emendas propostas.


Em 26 de fevereiro de 2003, o Conselho Permanente considerou o relatório mencionado e decidiu solicitar à CAJP o esclarecimento de alguns aspectos.  Em cumprimento do anterior, em sessão informal de 29 de maio de 2003, a Comissão teve a oportunidade de considerar as observações que sobre este tema foram apresentadas no Conselho Permanente de 26 de fevereiro.  Surgiram dessa reunião algumas recomendações adicionais para introduzir emendas ao Regulamento do Conselho Permanente, as quais serão submetidas a esse órgão em um relatório da CAJP a ser apresentado após o Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.
III.
PROCESSO DE CONSULTAS INFORMAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS PROJETOS DE RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL


Desde o início de fevereiro até meados de maio de 2003, foram considerados 24 projetos de resolução no âmbito das consultas informais.  Houve um diálogo aberto sobre as preocupações das delegações com respeito a aspectos substantivos e ao formato das resoluções emanadas daquela Comissão, a maioria delas ligada ao tema dos direitos humanos.


As datas de aprovação dos projetos de resolução e os trabalhos adiantados pela Comissão, com respeito a cada tema, são descritos na Seção IV deste relatório.

IV.
TEMAS OBJETO DE ESTUDO POR PARTE DA COMISSÃO


1.
Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI)


O Relatório Anual da CJI (CP/doc.3686/03) foi apresentado à Comissão em 6 de março de 2003.  O relatório da Comissão e o projeto de resolução correspondente foram aprovados em 10 de abril de 2003 (CP/CAJP-2048/03 rev. 1) e serão remetidos ao Conselho Permanente, em cumprimento do previsto no artigo 91, f, da Carta.


2.
Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

Em cumprimento do mandato contido no parágrafo dispositivo 9 da resolução AG/RES. 1894 (XXXII-O/02) “Observações e recomendações ao Relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, a CAJP, em sessão de 10 de outubro de 2002, convidou o Relator Especial da CIDH, Senhor Eduardo Bertoni, a apresentar um relatório preliminar sobre o estado atual do tema Liberdade de Pensamento e de Expressão nas Américas.  O texto completo da apresentação do Relator Especial está contido no documento CP/CAJP-1972/02.


Em 2 de abril de 2003, o relatório anual da CIDH (CP/doc.3709/03) foi apresentado à Comissão por sua Presidente, Doutora Martha Altolaguirre.  Em sua apresentação, a Presidente da CIDH resumiu as atividades levadas a cabo por esse órgão no ano anterior e descreveu de forma detalhada como esse órgão levou em conta as observações e recomendações formuladas pelos Estados membros por ocasião da apresentação do relatório anual imediatamente anterior (sessão da CAJP de 30 de abril de 2002).  O relatório da Presidência com as observações e recomendações da Comissão sobre o Relatório Anual da CIDH consta do documento CP/CAJP-2061/03.  O projeto de resolução sobre este tema, CP/CAJP-2053/03 rev. 5, foi aprovado pela CAJP em 9 de maio de 2003.


3.
Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Directos Humanos

Em 17 de outubro de 2002, o Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Doutor Antônio Cançado Trindade, se dirigiu à Comissão insistindo sobre as sugestões feitas na sessão ordinária do Conselho Permanente, realizada em 16 de outubro de 2002.  Tal apresentação foi distribuída com a classificação CP/doc.3654/02.  Em sua intervenção, o Doutor Cançado reafirmou suas propostas, tais como a criação de um mecanismo de assistência judicial gratuida para os peticionários que não disponham de recursos econômicos, necessários para o acesso à justiça interamericana.


Também se pronunciou com respeito à reforma do Regulamento, que agora permite a participação de “supostas vítimas, seus familiares ou representantes legais em todas as etapas do processo junto à Corte”, a qual, por sua vez, acarreta os direitos e obrigações correspondentes a tais pessoas.  Dessa maneira, tratou, em forma conjunta, do tema da resolução AG/RES. 1895 (XXXII-O/02), “Estudo sobre o acesso das pessoas à Corte Interamericana de Direitos Humanos”, e do tema ligado à análise do Regulamento, derivado do mandato contido no parágrafo dispositivo 2, c, da resolução AG/RES. 1890 (XXXII-O/02) “Avaliação do funcionamento do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos para seu aperfeiçoamento e fortalecimento”.


O Relatório Anual da Corte (CP/doc.3716/03) foi apresentado à Comissão em 24 de abril de 2003.  O relatório com as observações e recomendações da Comissão está contido no documento CP/CAJP-2073/03.  O projeto de resolução correspondente, CP/CAJP-2031/03 rev. 6, foi aprovado pela Comissão em 6 de maio de 2003.


4.
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Além de suas reuniões ordinárias, o Grupo de Trabalho se reuniu em 7 e 8 de novembro de 2002 a fim de considerar exclusivamente o tema contido no Capítulo V do projeto de Declaração, elaborado pela CIDH em 1997, bem como as propostas dos Estados membros e de representantes de povos indígenas apresentadas em sessões realizadas em 1999 e 2001.  O relatório apresentado pelo Relator da reunião consta do documento GT/DADIN/doc.113/02 rev. 1.


A Sessão Especial do Grupo de Trabalho foi realizada de 24 a 27 de fevereiro de 2003.  O relatório apresentado pelo Relator da Sessão Especial figura no documento GT/DADIN/doc.138/03.


Os resultados das atividades do Grupo de Trabalho presidido pelo Embaixador Eduardo Ferrero Costa, Representante Permanente do Peru junto à OEA, foram objeto do relatório contido no documento GT/DADIN/doc.136/03 rev. 2.  O projeto de resolução sobre o tema, GT/DADIN/doc.134/03 rev. 4, foi aprovado pela Comissão em 6 de maio de 2003.


5.
Defensores dos direitos humanos nas Américas:  apoio às tarefas realizadas por pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção dos direitos humanos nas Américas

Em 18 de setembro de 2002, a Comissão solicitou aos Estados membros que ainda não o fizeram que respondam ao questionário contido no documento CP/CAJP-1853/01 rev.  1.


Além disso, cabe destacar as apresentações feitas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/CAJP-1977/02) e pela Coalizão Internacional de Organizações Não-Governamentais (CP/CAJP-1984/02) nas reuniões da Comissão, realizadas em 17 e 24 de outubro de 2002.


O projeto de resolução correspondente foi aprovado pela Comissão em 9 de maio de 2003 (CP/CAJP-2057/03 rev. 3).


6.
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

No processo de consultas informais a que se faz referência na seção III deste relatório, o Doutor Jean Michel Arrighi, Diretor do Departamento de Direito Internacional, apresentou relatórios preliminares informais e respondeu às inquietações das delegações sobre este tema.


O projeto de resolução sobre o tema foi aprovado pela Comissão em 2 de abril de 2003.  O relatório correspondente sobre as atividades realizadas pela Subsecretaria de Assuntos Jurídicos foi apresentado à Comissão em 24 de abril de 2003 (CP/CAJP-2027/03 rev. 4).


7.
Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado (CIDIP)


Da mesma forma que no tema anterior, no processo de consultas informais a que se faz referência na seção III deste relatório, o Doutor Jean Michel Arrighi, Diretor do Departamento de Direito Internacional, apresentou relatórios preliminares informais e respondeu às inquietações das delegações sobre o processo da CIDIP.


Em sessão realizada em 10 de abril, a Comissão concordou em levar à consideração do Conselho Permanente os seguintes projetos de resolução:



a)
“Atividades de acompanhamento da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias e dos Conhecimentos de Embarque – Direitos Uniformes para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estradas de Rodagem” (CP/CAJP-2036/03 rev.  3);



b)
“Preparativos para a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado” (CP/CAJP-2035/03 rev.  3).


O relatório do Departamento de Direito Internacional sobre o tema foi apresentado à Comissão em 24 de abril de 2003 (CP/CAJP-2056/03).


8.
Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas

A Secretaria de Mecanismos de Cooperação Jurídica apresentou um relatório preliminar sobre a situação do tema na sessão da CAJP de 21 de novembro de 2002 (CP/CAJP-2000/02).  As delegações tiveram a oportunidade de apresentar seus respectivos comentários na sessão da Comissão de 23 de janeiro de 2003.


Antes da aprovação da resolução CP/RES. 839 (1359/03), o tema foi considerado também pela Comissão na sessão de 6 de março de 2003.  O relatório do Presidente sobre a matéria está contido no documento CP/CAJP-2030/03.  Mediante a mencionada resolução, o Conselho Permanente convocou as reuniões iniciais do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético e de Autoridades Penitenciárias e Carcerárias, a serem realizadas em 23 e 24 de junho e 16 e 17 de outubro de 2003, respectivamente.


O projeto de resolução sobre o tema foi aprovado pela CAJP, em sua sessão de 6 de maio de 2003 (CP/CAJP-2050/03 rev.  3).


9.
Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero



a)
Em 21 de novembro de 2002, a Senhora Carmen Lomellín, Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), apresentou um relatório preliminar à CAJP sobre o tema (CP/CAJP-1992/02 corr.1).




Várias delegações apresentaram o projeto de resolução “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, aprovado pela Comissão em 6 de maio de 2003 (CP/CAJP-2055/03 rev. 3).




O relatório do Secretário-Geral sobre a matéria será considerado em breve pela CAJP (CP/doc.3740/03).



b)
Por outro lado, em 23 de abril, o Conselho Permanente enviou à Comissão o o projeto de resolução anexado ao Terceiro Relatório Trimestral da Comissão Interamericana de Mulheres sobre tema “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará)” (CP/doc.3718/03).  Em cumprimento desse mandato, a Comissão considerou esse texto e aprovou o mencionado projeto de resolução em 15 de maio de 2003 (CP/CAJP-2064/03 rev. 1).


10.
Acompanhamento da  Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu programa de cooperação


A Secretaria de Mecanismos de Cooperação Jurídica apresentou um relatório preliminar sobre a situação do tema na sessão da CAJP de 21 de novembro de 2002 (CP/CAJP-2000/02).  As delegações tiveram a oportunidade de apresentar seus respectivos comentários na sessão da Comissão de 23 de janeiro de 2003.


A Comissão aprovou o projeto de resolução sobre o tema em 6 de maio de 2003 (CP/CAJP-2029/03 rev. 6).


11.
Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas


Em 12 de dezembro de 2003, o Doutor Juan Carlos Méndez, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) fez uma apresentação sobre a matéria perante a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CP/CAJP-1978/002).


O projeto de resolução (CP/CAJP-2045/03 rev. 3), foi aprovado pela CAJP em 9 de maio de 2003.


12.
A proteção dos refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas


Em 20 de fevereiro de 2003, o Doutor Juan Carlos Murillo, do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), apresentou relatório à Comissão sobre a atual situação dos refugiados, solicitantes de asilo, deslocados internos, apátridas e outras pessoas do interesse do ACNUR nas Américas (CP/CAJP-2021/03).


Por sua vez, o Secretário-Geral apresentou à CAJP relatório sobre a matéria em 6 de maio de 2003 (CP/doc.3728/03)
/.  O projeto de resolução sobre o tema está sendo considerado no momento pela Comissão (CP/CAJP-2068/03 rev. 3).
/

13.
Estudo sobre o acesso das pessoas à Corte Interamericana de Direitos Humanos


Sobre o tema, fizeram apresentações à CAJP a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-1980/03), a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Coalizão de Organizações Não-Governamentais (CP/CAJP-1985/03), em 17 e 24 de outubro de 2002.


A CAJP decidiu que o tema faria parte do projeto de resolução sobre as observações e recomendações dos Estados membros com respeito ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2031/03 rev. 6), mencionado anteriormente.


14.
Direitos humanos e meio ambiente


Sobre o tema, fizeram apresentações à Comissão, em 21 de novembro de 2002, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-1996/03), a Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (CP/CAJP-1998/03) e o Centro de Direitos Humanos e Meio Ambiente (CEDHA) (CP/CAJP-1999/03).


O Secretário-Geral publicou seu relatório sobre o tema, constante do documento (CP/CAJP-2042/03).


O projeto de resolução correspondente foi aprovado pela Comissão em 6 de maio de 2003 (CP/CAJP-2032/03 rev. 6).


15.
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão


O Doutor Juan Méndez, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) fez apresentação sobre o tema à CAJP em 12 de dezembro de 2002 (CP/CAJP-2007/02).  O projeto de resolução correspondente foi aprovado pela Comissão em 9 de maio de 2003 (CP/CAJP-2054/03 rev. 3).


16.
Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias


Em sessões da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizadas em 12 de dezembro de 2002 e 13 de fevereiro de 2003, o Doutor Juan Méndez, Presidente da CIDH fez apresentações sobre o estado atual do tema, em particular com respeito ao projeto de Programa Interamericano mencionado pela resolução.


A Comissão Interamericana de Direitos Humanos remeteu o texto do mencionado projeto à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 17 de fevereiro de 2003 (CP/CAJP-2038/03).


O projeto de resolução sobre o tema foi aprovado pela CAJP em 9 de maio de 2003 (CP/CAJP-2065/03 rev. 3).


17.
Promoção da Corte Penal Internacional


Este tema fez parte da agenda da Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizada em 20 de março de 2003.  O relatório do Presidente sobre o tema está contido no documento DIH/doc.23/03.


O projeto de resolução sobre o tema (incluindo um pronunciamento da Delegação dos Estados Unidos sobre sua posição relativa à matéria), foi aprovado pela Comissão em 9 de maio de 2003 (CP/CAJP-2041/03 rev. 6).


18.
Promoção e observância do direito internacional humanitário


A Secretaria de Mecanismos de Cooperação Jurídica apresentou um relatório preliminar sobre a situação do tema na sessão da CAJP de 21 de novembro de 2002 (CP/CAJP-2000/02).  As delegações tiveram a oportunidade de apresentar seus respectivos comentários nas sessões da Comissão de 23 de janeiro e 13 e 20 de fevereiro de 2003.


Este foi o tema central da Sessão Especial da Comissão realizada em 20 de março de 2003, mencionada no item anterior.  O relatório do Presidente sobre o tema consta do documento DIH/doc.23/03.


O Secretário-Geral publicou relatório sobre o tema, constante do documento (CP/doc.3741/03).


O projeto de resolução correspondente ainda está sendo considerado pela Comissão (CP/CAJP-2062/03 rev. 2).
/

19.
Prevenção do racismo e de toda a forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana


Sobre este tema, a Comissão publicou os estudos remetidos pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2033/03), e mediante Nota da Missão Permanente do Brasil apresenta um estudo elaborado pela organização Human Rights Law Group (CP/CAJP-2020/03).


O projeto de resolução sobre o tema, incluindo um pronunciamento da Delegação do Canadá sobre a matéria, incorporado a este relatório, foi aprovado pela CAJP em 6 de maio de 2003 (CP/CAJP-2025/03 rev. 5).
/

20.
Promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

A Comissão realizou duas reuniões para a consideração deste tema.  Uma delas teve lugar em conjunto com a Comissão de Segurança Hemisférica em 12 de dezembro de 2002, na qual foi recebido o relatório da CIDH “Terrorismo e Direitos Humanos”.


A segunda reunião ocorreu em 13 de fevereiro de 2003.  Nela, o Presidente da CIDH ouviu as observações e recomendações dos Estados membros sobre o mencionado relatório.


O projeto de resolução correspondente foi aprovado pela Comissão em 15 de maio de 2003 (CP/CAJP-2046/03 rev. 4).


21.
Acesso à informação pública: fortalecimento da democracia


O projeto de resolução sobre este tema foi aprovado pela CAJP em 9 de maio de 2003 (CP/CAJP-2040/03 rev. 5).


22.
Promoção e proteção dos direitos humanos da criança nas Américas

O projeto de resolução sobre este tema foi aprovado pela CAJP em 6 de maio de 2003 (CP/CAJP-2044/03 rev. 4).


23.
Apoio à reestruturação do Instituto Indigenista Interamericano


O projeto de resolução sobre este tema foi aprovado pela Comissão em 15 de maio de 2003 (CP/CAJP-2060/03 rev. 4).


Antonio García Revilla


Ministro, Representante Alterno do Peru junto à OEA


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP11557P04�








	�.	Cita-se a versão revista de ambos os documentos.


	�.	A Delegação da República Bolivariana da Venezuela junto à OEA, com respeito ao Relatório do Secretário sobre a proteção dos refugiados, repatriados e deslocados internos nas Américas (CP/doc.3728/03), expressa a importância e a necessidade de reiterar que o mandato constante do parágrafo dispositivo 7 da mencionada resolução se refere a que são os Estados membros que são chamados a informar o Secretário-Geral sobre a matéria. Portanto, não deve ser objeto de interpretações. 


	�.	Como este tema continua sendo objeto de consideração por parte da CAJP, o texto do projeto de resolução será incorporado como anexo a este relatório.


	�.	Como este tema continua sendo objeto de consideração por parte da CAJP, o texto do projeto de resolução será incorporado como anexo a este relatório.


	�.	Explicação do Canadá quanto à sua posição relativa ao projeto de resolução sobre prevenção do racismo e todas as formas de discriminação e intolerância, e consideração dos preparativos de um projeto de convenção interamericana (6 de maio de 2003)


A população do Canadá é diversa e complexa.  O país reúne povos indígenas, pessoas de ascendências britânica e francesa, e outras com origens em todos os cantos do mundo, em uma cidadania e valores comuns.  Esses valores e respeito, inclusive de divergência, e a acomodação mútua, são essenciais para a manutenção da paz e da prosperidade numa sociedade como a canadense.  Assim sendo, o Canadá considera uma prioridade nacional a eliminação da discriminação racial e da intolerância ligada a ela.  Estamos sempre vigilantes em nossos esforços nacionais visando erradicar o racismo e a discriminação em todas as suas formas.


		Também estamos comprometidos a trabalhar com nossos parceiros da comunidade internacional a fim de compartilhar melhores práticas e ajudar a eliminar o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância a eles relacionada.  O Canadá considera a eliminação do racismo e da discriminação em todas as suas formas um objetivo central da agenda internacional de direitos humanos, onde as estratégias nacionais, locais e municipais visando atingi-lo sempre são mais eficazes.  Uma estrutura e um compromisso internacionais amplos e fortes são, sem dúvida, importantes, mas avanços concretos são impulsionados por políticas, programas e atividades implementados a níveis nacional e local.


		O projeto de resolução sobre Prevenção do Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância, e a Consideração dos Preparativos de um Projeto de Convenção Interamericana, trata de uma questão de grande importância para a região já que, apesar de nossos esforços, o racismo e a discriminação continuam sendo motivo de sofrimento em nosso Hemisfério.  Todavia, temos reservas quanto à maneira como a Organização dos Estados Americanos enfoca o assunto.


		A Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância a ela Relacionada, realizada em Durban em 2002, demonstrou a complexidade, a seriedade dos problemas representados pela discriminação e a intolerância.  Também nos ensinou que as discussões multilaterais relativas à matéria podem ser penosas, exaustivas e causar divisões.


		Apesar de grandes imperfeições, o Programa de Ação da Conferência de Durban identifica algumas estratégias úteis para o combate ao racismo – estratégias começando agora a ser implementadas.  Também é muito cedo para se avaliar o impacto das atividades de seguimento de Durban na região e mais cedo ainda para se poder decidir quais medidas complementares seriam necessárias.  Em um trabalho tão sério como o do combate ao racismo, a intolerância racial, a xenofobia e a intolerância a ela relacionada, nossos recursos limitados não deveriam ser desperdiçados em uma multiplicidade de mecanismos e longas negociações.


		Também compartilhamos a opinião da Comissão Jurídica Interamericana no sentido de que uma convenção geral sobre racismo, discriminação e intolerância seria repetitiva, provocaria superposição e levaria a problemas graves e inevitáveis de interpretação, além de gerar dúvidas e confusão quanto a quais seriam os direitos e obrigações dos Estados membros.  O Canadá manifesta cautela quanto a uma iniciativa que possa enfraquecer os padrões internacionais em matéria de racismo e intolerância.


Por essas razões, desejamos que conste oficialmente dos anais o fato de não estarmos convencidos de que a negociação de um novo instrumento multilateral sobre o racismo e todas as formas de intolerância a ele relacionadas seja, necessariamente, a melhor maneira de atingir nossos objetivos.  Outros mecanismos, estratégias e iniciativas de promoção, educação e reformas legais devem ser analisadas de maneira séria, já que poderiam ser ferramentas mais eficientes para gerar avanços concretos no combate ao racismo e à intolerância no Hemisfério.  Os debates sobre como melhor combater o racismo no Hemisfério e sobre como a OEA pode apoiar essa luta, de maneira útil, não deveriam ser realizados com a pressuposição de que levariam à criação de um novo instrumento multilateral, como se pode interpretar com a leitura do título e do parágrafo dispositivo 5 do projeto de resolução ora em nossas mãos.


Assim sendo, como minha Delegação compartilha o ponto de vista da Comissão de que é importante tratar da questão do racismo, nos unimos ao consenso sobre o projeto de resolução apresentado, e trabalharemos de maneira construtiva com todas as Delegações a fim de assegurar o melhor resultado.


Solicitamos que esta intervenção conste da ata da reunião.






